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Solução de Consulta  nº  98.241 - Cosit 

Data 14 de junho de 2019 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS 

Código NCM: 7606.91.00 

Mercadoria: Discos ou pastilhas de alumínio não ligado (99,5 a 99,7%), 
“slugs aluminum”, de 34,5 a 52,7 mm de diâmetro e de 4,2 a 7,5 mm de 
espessura, próprios para a fabricação de lata, bisnaga ou tubo de 
aerossol, que serão utilizados como embalagens de produtos de 
indústrias diversas. 

Dispositivos Legais: RGI 1 (textos da Nota 1 d do Capítulo 76 e da Nota de 
subposição 1a) e RGI 6 da NCM constante da TEC, aprovada pela 
Resolução Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Dec. nº 8.950, 
de 2016, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Dec. nº 435, de 
1992, e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018, e alterações 
posteriores. 

 

 

Relatório 

Consulta o interessado quanto à classificação fiscal na Nomenclatura 
Comum do Mercosul (NCM) constante da Tarifa Externa Comum (TEC), aprovada pela 
Resolução Camex nº 125, de 15 de dezembro de 2016, e da Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de 
2016, para a mercadoria abaixo especificada: 

[Informações sigilosas] 

Figura do disco / pastilha de alumínio: 
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2.  É o relatório. 

Fundamentos 

Identificação da Mercadoria 

3.  Trata-se da classificação fiscal do produto Discos ou pastilhas de alumínio não 
ligado (99,5 a 99,7%), “slugs aluminum”, de 34,5 a 52,7 mm de diâmetro e de 4,2 a 7,5 mm de 
espessura, próprios para a fabricação de lata ou tubo de aerossol (indústria farmacêutica, 
cosmética, agrícola e de alimentos). A pastilha é fabricada através de fundição de lingote de 
alumínio puro, com posterior laminação a quente e a frio e seguido de processo de 
prensagem, tratamento térmico e jateamento. 

Classificação 

4. Preliminarmente, saliente-se que os processos administrativos de 
consulta sobre classificação fiscal de mercadorias, no âmbito da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB), são regidos pela Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.464, de 8 de maio de 2014, 
com alterações posteriores. 

 

5.   A classificação fiscal de mercadorias fundamenta-se, conforme o caso, 
nas Regras Gerais para a Interpretação do Sistema Harmonizado (RGI/SH) da Convenção 
Internacional sobre o Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, 
nas Regras Gerais Complementares do Mercosul (RGC/NCM), nas Regras Gerais 
Complementares da Tipi (RGC/Tipi), nos pareceres de classificação do Comitê do Sistema 
Harmonizado da Organização Mundial das Aduanas (OMA) e nos ditames do Mercosul, e, 
subsidiariamente, nas Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh).  

 

6.   A RGI-1 dispõe que os títulos das Seções, Capítulos e Subcapítulos têm 
apenas valor indicativo, para os efeitos legais, a classificação é determinada pelos textos das 
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posições e das notas de Seção e de Capítulo e, desde que não sejam contrárias aos textos das 
referidas posições e notas, pelas Regras seguintes (RGI/SH 2 a 5). A RGI-6, por sua vez, dispõe 
que a classificação de mercadorias nas subposições de uma mesma posição é determinada, 
para os efeitos legais, mutatis mutandis, pelos textos dessas subposições, entendendo-se que 
apenas são comparáveis subposições do mesmo nível. No âmbito do Mercosul, temos a RGC-
1 (Regra Geral Complementar do Sistema Harmonizado 1) que determina que “as Regras 
Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado se aplicarão, mutatis mutandis, para 
determinar dentro de cada posição ou subposição, o item aplicável e, dentro deste último, o 
subitem correspondente, entendendo-se que apenas são comparáveis desdobramentos 
regionais (itens e subitens) do mesmo nível. Todas as Regras Gerais de Interpretação e a 
Regra Geral Complementar do Sistema Harmonizado são constantes da TEC, aprovada pela 
Resolução Camex no 125, de 2016, com alterações posteriores, e da Tipi, aprovada pelo 
Decreto nº 8.950, de 2016, com alterações posteriores.  

 

7.  As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh), expedidas pela 
Organização Mundial das Alfândegas, foram internadas no Brasil por meio do Decreto nº 435, 
de 27 de janeiro de 1992 e constituem orientações e esclarecimentos de caráter subsidiário 
que devem ser utilizados para orientar a classificação fiscal de mercadorias. Sua versão atual 
foi aprovada pela IN RFB nº 1.788, de 08 de fevereiro de 2018, por força da delegação de 
competência outorgada pelo art. 1º da Portaria MF nº 91, de 24 de fevereiro de 1994. 

 

8. Destarte, em face do caráter subsidiário das Nesh, o que efetivamente se 
impõe como norma legal aplicável na classificação fiscal de mercadorias para atribuição do 
código correto de uma mercadoria ou de um produto específicos são as RGI/SH e as 
RGC/NCM. 

 

9.   A consulta refere-se a discos ou pastilhas de alumínio (99,5 a 99,7%), 
“slugs aluminum”, de 34,5 a 52,7 mm de diâmetro e de 4,2 a 7,5 mm de espessura, próprios 
para fabricação de recipientes tubulares (bisnagas/tubos) utilizados nas indústrias 
farmacêutica, cosmética, agrícola e de alimentos. 

10.   A consulente pretende que o produto sob consulta seja classificado na 
posição 76.01 – Alumínio em formas brutas.  

11.   As Nesh da posição 76.01 explicam a abrangência dos produtos ali 
classificados. 

 A presente posição abrange o alumínio em formas brutas, isto é, no estado 
líquido, em massas, lingotes, palanquilhas (billets) (biletes), chapas, barras 
para obtenção de fios (wire-bars) ou formas semelhantes, que resultam do 
vazamento das tinas de eletrólise ou da fusão de desperdícios e resíduos, de 
metal.   

(Os grifos e negritos são nossos) 
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12.   De acordo com a explicação das Nesh da posição 76.01, a pretensão 
classificatória da consulente não pode prosperar visto que, segundo informações 
apresentadas na petição da consulta, o produto já sofreu o processo de fundição no lingote 
de alumínio puro e posterior laminação a quente e a frio, seguido de processo de prensagem, 
tratamento térmico e jateamento. 

13.   A Nota 1 d) do Capítulo 76 determina: 

1. Neste Capítulo consideram-se: 

[...]. 

d) Chapas, tiras e folhas 

Os produtos de superfície plana (exceto os produtos em formas brutas da 
posição 76.01), mesmo em rolos, de seção transversal maciça e retangular, 
mesmo com ângulos arredondados (incluindo os “retângulos modificados” em 
que dois dos lados opostos tenham a forma de arco de círculo convexo e os 
dois outros sejam retilíneos, iguais e paralelos), de espessura constante, que se 
apresentem:  

- na forma quadrada ou retangular, com espessura não superior à décima 
parte da largura, 

- em formas diferentes da quadrada ou retangular, qualquer que seja a 
dimensão, desde que não tenham as características de artigos ou obras 
incluídos noutras posições.  

Estão incluídas nas posições 76.06 e 76.07 as chapas, tiras e folhas, que 
apresentem motivos (por exemplo, ranhuras, estrias, gofragens, lágrimas, 
botões, losangos) e as que tenham sido perfuradas, onduladas, polidas ou 
revestidas, desde que esses trabalhos não lhes confiram as características de 
artigos ou obras incluídos noutras posições.  

(Os grifos e negritos são nossos) 

14.   Prosseguindo com o estudo das posições do Capítulo 76, conclui-se que 
o texto que corresponde ao produto objeto da consulta é, segundo a RGI-1, a posição 76.06 - 
Chapas e tiras, de alumínio, de espessura superior a 0,2 mm. 

15.   A posição 76.06, encontra-se assim desdobrada num primeiro nível: 

7606.1 - De forma quadrada ou retangular 

7606.9 - Outras 

16.   A subposição de 1º nível 7606.9 é, de acordo com a RGI-6, a correta 
para classificar o produto objeto da consulta que tem formato circular (discos ou pastilhas). 

17.   A subposição 7606.9, por sua vez, encontra-se assim desdobrada num 
2º nível: 

7606.91 -- De alumínio não ligado 
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7606.92 -- De ligas de alumínio 

18.   A Nota de subposição 1 a) do capítulo 76 determina: 

1.- Neste Capítulo consideram-se: 

a) Alumínio não ligado 

O metal que contenha, em peso, pelo menos 99% de alumínio, desde que o 
teor, em peso, de qualquer outro elemento não exceda os limites indicados no 
quadro seguinte: 

QUADRO - Outros elementos 

 

19.   De acordo com o exposto, o produto objeto da consulta contém, em 
peso, 99,5 a 99,7% de alumínio. Assim, em consonância com a RGI-6, a subposição de 2º nível 
para o produto disco ou pastilha de alumínio é a 7606.91 – De alumínio não ligado.  

20.   Conclui-se que o código NCM/SH 7606.91.00 é o correto para se 
classificar o produto objeto da consulta, por não haver desdobramentos a nível regional 
(Mercosul). 

 

Conclusão 

21. Com base nas Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado 
RGI 1 (textos da Nota 1 d) do Capítulo 76, da Nota de subposição 1a) e da posição 76.06) e RGI 
6 (texto da subposição 7606.91) constante da Tarifa Externa Comum (TEC), aprovada pela 
Resolução Camex n.º 125, de 2016, e da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto n.º 8.950, de 2016, o produto objeto da 
consulta formulada neste processo classifica-se no código NCM/SH 7606.91.00. 

Ordem de Intimação 

Aprovada a Solução de Consulta, nos termos do art. 48 da Lei nº 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, pela 1ª Turma constituída pela Portaria RFB nº 1.921, de 13 de abril 
de 2017, à sessão de 13 de junho de 2019. 

Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 28 da Instrução Normativa 
RFB nº 1.464, de 8 de maio de 2014.  
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Remeta-se o presente processo à unidade de jurisdição para ciência do 
consulente e demais providências cabíveis. 

 
(Assinado Digitalmente) 

MARLI GOMES BARBOSA 
AUDITORA-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL  

MEMBRO  
 
 

(Assinado Digitalmente) 
NEY CÂMARA DE CASTRO 

AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL  
MEMBRO  

(Assinado Digitalmente) 
SÍLVIA DE BRITO OLIVEIRA 

AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL  
MEMBRO 

 

(Assinado Digitalmente) 
IVANA SANTOS MAYER 

AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
RELATORA 

    VICE-PRESIDENTE DA 1ª TURMA 

 

      


